
Governo do Estado do Cear§
Secretaria da Ci°ncia, Tecnologia e Educa«o Superior

Universidade Estadual do Cear§ ï UECE
Secretaria dos črg«os de Delibera«o Coletiva ï SODC

RESOLU¢ëO NÜ 1605/2020 - CONSU, de 26 de agosto de 2020.

ESTABELECE NORMAS ê COMUNIDADE UNIVERSITĆRIA,
OBJETIVANDO A ELABORA¢ëO DA LISTA TRĉPLICE PARA
ESCOLHA DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE CENTROS E
FACULDADESDAUNIVERSIDADEESTADUALDOCEARĆ.

A REITORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARĆ ï UECE, no uso de suas
atribuições legais, estatutárias e regimentais, tendo em vista a decisão exarada em
sessão do Conselho Universitário – CONSU, iniciada em 05 de agosto de 2020,

Considerando as disposições do §3º do artigo 12 da Lei estadual nº 15.955/2016
que alterou a Lei nº 10.877/1983, do artigo 45 do Decreto Estadual nº 25.966/2020
(Estatuto da FUNECE) e do artigo 38 do Regimento Geral da UECE;

Considerando





em estágio probatório por resolução expedida pelo CONSU, em atenção às
disposições do artigo 27, § 6º, combinado com o artigo 68, do Estatuto dos
Servidores Públicos do Estado do Ceará.

Ä1Ü. A solicitação de registro de candidatura deverá ser encaminhada,
conjuntamente pelos candidatos a Diretor e Vice-Diretor, à Comissão Eleitoral,
vinculando-se os



e) tenham exercido as funções dos cargos de Diretor ou Vice-diretor de Centro,
Faculdade e/ou do Instituto Superior de Ciências Biomédicas - ISCB, no
último mandato, e que não se enquadrem nas hipóteses de recondução
previstas no parágrafo 2º do artigo 12 da Lei estadual nº 10.877/83, alterada
pela Lei nº 1



VII ï Adotar todas as providências necessárias, pertinentes à realização da consulta
eleitoral, notadamente no que concerne à sua execução e fiscalização, podendo,
caso necessário, solicitar o apoio e a participação de qualquer dos setores da
FUNECE/UECE;

VIII - Acompanhar o processo de recepção e apuração dos votos de cada seção
eleitoral, divulgando, ao final, o mapa eleitoral, no caso de eleições presenciais ou o
relatório final emitido pelo sistema, após auditado e aprovado pela Comissão
Técnica de Auditoria de Sistemas, no caso de eleições remotas;

IX ï Elaborar o mapa final de apuração dos votos, elencando os quantitativos e o
percentual de votação de cada chapa;

X ï Encaminhar, ao(à) Reitor(a), o relatório referente à consulta eleitoral, o qual
deverá conter, além de outras informações, a composição da lista tríplice;

XI ï Divulgar, no site da UECE, em link específico a ser definido no Edital, todas as
decisões, recursos e resultados relativos à consulta eleitoral.

Art. 8Ü. A Comissão Recursal Especial mencionada no §2º do artigo 1º desta
Resolução será nomeada por Portaria do(a) Reitor(a) e será constituída por, no
mínimo, 03 (três) membros.

Ä1Ü. Poderão compor a Comissão Recursal Especial servidores técnico-
administrativos e docentes da FUNECE que estejam em condições de exercer seu
direito de voto, e que não sejam integrantes da Comissão Eleitoral, das mesas de
apuração e recepção de votos ou da Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas.

Ä2Ü. A Portaria de nomeação da Comissão Recursal Especial indicará os nomes, as
matrículas e a função de cada um de seus membros.

Art. 9Ü. Compete à Comissão Recursal Especial:

I ï Apreciar recursos contra atos da Comissão Eleitoral, divulgando seu resultado no
site da UECE, em link específico;

II ï Manifestar-se, em segunda instância, acerca de eventuais dúvidas e denúncias
relativas à consulta eleitoral, em atenção às disposições do inciso VI do artigo 7º
desta Resolução.

Ä1Ü. Das decisões da Comissão Recursal Especial, caberá recurso ao Conselho
Universitário da U
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Art. 10. A Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas mencionada no §3º do artigo
1º desta Resolução será nomeada por Portaria do (a) Magnífico(a) Reitor(a) e será
constitu



III - Os servidores técnico-administrativos da FUNECE, salvo as hipóteses de
impedimento previstas nesta Resolução;

IV ï Os alunos regularmente matriculados nos cursos de graduação, de formação
pedagógica e sequenciais, pós-graduação lato-sensu e stricto-sensu acadêmicos e
profissionais da UECE.

Ä1Ü. Os eleitores votarão em seçõep
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VSI = número de votos que o candidato CI obteve entre os servidores técnico-
administrativos;
P = número de professores aptos a votar;
A = número de alunos aptos a votar;
S = número de servidores técnico-administrativos aptos a votar.

Ä1Ü. Por força das disposições do §3º do artigo 12 da Lei nº 10.877/1983, alterada
pela Lei nº 15.955/2016, e,para fins de aplicação da fórmula elencada no cap



II ï O servidor técnico-administrativo que também seja aluno votará na condição de
servidor técnico-administrativo;

III ï O aluno de graduação com outro vínculo discente votará na condição de aluno
da graduação.

Par§grafo ¼nico – Em nenhuma hipótese, sob pena de nulidade, será admitida a
duplicidade de votação para a escolha de um mesmo cargo, em razão da existência
de duplo vínculo funcional/institucional.

Art. 18. O exercício do voto é pessoal e intransferível, devendo ser exercido
exclusivamente pelo eleitor e, no caso de eleição remota, é considerado ilegal o
fornecimento de senha ou outra informação de acesso ao Sistema Eleitoral para
efeito de realização do voto.

Par§grafo ¼nico. Os atos que importem em cessão indevida de senha não anularão
os votos computados, mas o autor do ilícito responderá civil e criminalmente por
seus atos.

Art. 19. No caso de eleições remotas o eleitor deve adotar todas as medidas
necessárias para a segurança da senha e outras informações de acesso ao Sistema
Eleitoral.

Art. 20. Nas eleições presenciais, não serão admitidos votos por procuração ou
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Ä4Ü. Os fiscais previstos no parágrafo quinto deste artigo poderão acompanhar todo
o processo de votação e apuração, assinando, inclusive, as atas das mesas
eleitorais.

CAPĉTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 25. Todo e qualquer



Art. 27. Os demais recursos impetrados contra atos da Comissão Eleitoral, da
Comissão Recursal Especial e da Comissão Técnica de Auditoria de Sistemas
seguirão os trâmites e prazos previstos nesta Resolução e no Edital de Convocação.

Art. 28. Para fins de impetração e acompanhamento de recursos, os candidatos
poderão constituir advogado, devendo, para tanto, antes do início do processo de
consulta, enviar, por escrito, à Comissão Eleitoral, a respectiva procuração,
facultado o uso de e-mail institucional indicado no edital.

CAPĉTULO VII
DAS DISPOSI¢ìES GERAIS

Art. 29. Encerrada a apuração dos votos e não restando nenhum recurso de
apreciação pendente, a Comissão Eleitoral remeterá, ao (à) Reitor(a), o Relatório
Final da Consulta Eleitoral, consignando os quantitativos de votos e os percentuais
de cada Candidato, bem como a lista tríplice resultante.

Art. 30. Na hipótese de o resultado não contemplar o número de 03 (três)
candidatos, o (a) Magnífico(a) Reitor(a) encaminhar
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